
Salvador, Bahia
Quarta-feira

06 de Março de 2024
Ano XI • nº 2344

Página 4

NATUREZA: CONTRATOS, CONVÊNIOS, PARCERIAS E LICITAÇÕES

Relator: Conselheiro Antonio Honorato de Castro Neto
Processo nº TCE/008600/2021
Instrumento: Termo de Acordo e Compromisso nº 25/2019 
Concedente: Secretaria de Cultura do Estado da Bahia (SECULT)
Responsável: Arany Santana Neves Santos 
Proponente: Levi Santos Barbosa

Relatora: Conselheira Carolina Matos
Processo nº TCE/009358/2021
Instrumento: Termo de Acordo e Compromisso (TAC) nº 008/2010
Concedente: Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia (SEDUR) 
Responsáveis: Afonso Bandeira Florence e Eures Ribeiro Pereira 
Convenente: Banco Bonsucesso S/A 
Responsáveis: Frederico Penido de Alvarenga (Vice-presidente) e Jorge Luiz Valente 
Lipiani (Diretor Executivo) 

Salvador, 05 de março de 2024

Clélia Oliveira 
Gerente da Gecon

DECISÕES MONOCRÁTICAS

Processo: TCE/001442/2024
Natureza: Aposentadoria
Origem: Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (SESAB)

Secretaria da Segurança Pública do Estado da Bahia (SSP/BA)
Relator: Conselheiro Gildásio Penedo Filho

DECISÃO MONOCRÁTICA Nº: 000160/2024

EMENTA: Aposentadorias  Voluntárias  com  proventos  integrais.  Apreciação  das 
Portarias Concessórias conforme a Lei.

Vistos, etc.;

Considerando  o  disposto  na  Resolução  nº  043,  de  18/04/2017,  que  alterou  o 
Regimento Interno deste TCE, após apreciação para fins de registro,  reconheço a 
legalidade  das  Portarias  Concessórias  das  Aposentadorias  Voluntárias  com 
proventos integrais, a seguir relacionadas, do quadro de pessoal da Secretaria da 
Saúde  e  Secretaria  da  Segurança  Pública  do  Estado  da  Bahia,  reunidos  no  Lote 
nº38/2024, a partir da data de publicação dos atos originais:

Parte/
Responsável

Órgão Cadastro Ato Data
Publicação

Data
Aposentadoria

Alberto 
Conceição

SESAB 19327977 256172 29/12/2020 29/12/2020

Cosmerinda da 
Cruz

SESAB 19327124 256510 30/12/2020 30/12/2020

Celeste Machado 
Rocha

SESAB 19245639 311152 04/08/2021 04/08/2021

Carlos Macedo 
Silva

SSP/BA 20154352 312557 04/08/2021 04/08/2021

Carlos Eustaquio 
dos Santos

SESAB 19328416 309905 05/08/2021 05/08/2021

Ana Cláudia 
Ferreira de 
Andrade

SESAB 19276260 310787 05/08/2021 05/08/2021

Antônia Parnaiba 
dos Santos

SESAB 19243020 312919 05/08/2021 05/08/2021

Belkiss Alves 
Vieira

SESAB 19219022 315213 18/08/2021 18/08/2021

Ana Neri 
Bernardo Santana

SESAB 19250767 319496 31/08/2021 31/08/2021

Adagmar Barreto 
da Silva

SESAB 19229573 321035 02/09/2021 31/08/2021

As melhorias  posteriores  à  data  das  inativações  deverão ser  incorporadas  aos 
proventos da inatividade, independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador, 28 de fevereiro de 2024

Gildásio Penedo Filho
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento

Marcel Siqueira Santos
Representante do Ministério Público de Contas

ATOS ADMINISTRATIVOS

PRESIDÊNCIA

ATO Nº 075, DE 05 DE MARÇO DE 2024

Designa  servidores  para  atuarem  como  agentes  de 
contratações,  e  para  integrarem  equipe  de  apoio,  no 
âmbito do Tribunal de Contas as do Estado da Bahia.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 93, II, da Constituição Estadual, tendo 
em vista o disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,

Considerando o que prescreve o art. 7º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
quanto à designação de servidores para atuarem como agentes de contratações e 
equipe de apoio;

Considerando que, conforme prevê o art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, as atribuições do agente de contratações incluem aquelas listadas em lei e, 
também, quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame, 
desde que formalmente delegadas pela autoridade competente, nos termos do que 
determina o art. 14 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999;

Considerando que, conforme regulamenta o art. 6º da Lei Estadual nº 14.634/2023, 
de 29 de novembro de 2023, as atribuições do agente de contratações incluem 
especialmente aquelas listadas no regulamento, não obstando que a autoridade 
competente  delegue outras  tarefas  ao  agente  de  contratações,  desde que não 
sejam manifestamente ilegais, nos termos do que excetua o inciso IV do art. 175 da 
Lei nº 6.677, de 26 de Setembro de 1994;

Considerando que o  §1º  do  art.  7º  da  Lei  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021, 
preconiza a segregação das funções mais suscetíveis a riscos sem, no entanto, 
listar quais seriam tais funções para as quais caberia a segregação;

Considerando que o agente de contratações estará desobrigado da elaboração de 
estudos preliminares, de projetos e de anteprojetos, de termos de referência, de 
pesquisas de preço e, preferencialmente, de minutas de editais, não configurando 
vedação expressa à delegação de competência para a elaboração de minutas de 
editais pelo agente de contratações;

Considerando que a segregação de funções é um dos componentes da estrutura 
de controles internos da gestão, devendo ser estabelecida de forma proporcional 
ao  risco,  observada  a  relação  custo-benefício  e  destinada  a  agregar  valor  à 
organização;

Considerando que, conforme prevê o inciso IV do art. 19 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, foram instituídos modelos de edital para uso nas licitações realizadas 
com base na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e que tais modelos de edital são 
pouco ou nada alterados pelo  agente público responsável  pela  elaboração das 
minutas de editais;

Considerando que, conforme fixa o art. 53 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
ao  final  da  fase  preparatória  da  licitação  o  órgão  de  assessoramento  jurídico 
realizará controle prévio de legalidade, mediante análise jurídica da contratação, 
sendo  que  nessa  etapa  de  análise  exige-se  que  o  agente  público  que  tenha 
elaborado a minuta de edital justifique e destaque visualmente as partes alteradas, 
possibilitando  o  efetivo  controle  de  legalidade  por  parte  do  órgão  de 
assessoramento jurídico da Administração;

Considerando que, conforme fixa o inciso I do art. 12 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, todos os documentos do processo devem ser produzidos por escrito, 
com data e local de sua realização e assinatura dos responsáveis;

Considerando que, conforme fixa o art. 5º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,  
o princípio da vinculação ao edital deve ser observado, sendo que tal determinação 
confere caráter normativo ao edital no âmbito de cada licitação; e

Considerando que, conforme define o inciso III do art. 1º da Lei nº 9.784, de 29 de 
janeiro de 1999, autoridade competente é o servidor ou agente público dotado de 
poder de decisão em relação à matéria;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo identificados, para atuarem como agentes de 
contratações e executar as atribuições previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021 e na Lei Estadual nº 14.634/2023, de 29 de novembro de 2023 e nas demais 
legislações aplicáveis, nas licitações realizadas pelo Tribunal de Contas do Estado 
da Bahia com base na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

I  –  Carlos  Magno  Rehem  Dantas,  Auditor  de  Controle  Externo,  Cadastro  nº 
146.517, e-mail magno@tce.ba.gov.br;
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II – José Maria Magnavita Filho, Auditor de Contas Públicas, Cadastro nº 146.514, 
e-mail zeca@tce.ba.gov.br;

III- Cilmo Xavier Cedro Filho, Analista de Gestão Pública, Cadastro nº 751.001, e-
mail: ccedro@tce.ba.gov.br;

Art.2º Designar os servidores mencionados no art. 1º deste ato para integrarem a 
equipe de apoio prevista no art. 8º (§1º, §2º e §3º) da Lei 14.133/2021;

Art.  3º  Designar  os  servidores  constantes  no  art.  1º  deste  ato  para,  sob  a 
presidência de Carlos Magno Rehem Dantas, comporem a Comissão Permanente 
de Contratação deste Tribunal, na qualidade de membros titulares;

Art.  4º  Designar  o  servidor  Henrique Pereira  Santos Filho,  Auditor  Estadual  de 
Controle  Externo,  Cadastro  nº  150.707,  para  membro  suplente  da  Comissão 
Permanente de Contratação;

Art.5º Além das atribuições regulares às quais se refere o art. 1º deste ato, caberá 
também ao agente de contratação a elaboração da minuta do Edital, nas licitações 
a ele distribuídas;

I  -  Na  elaboração  da  minuta  de  edital  à  qual  se  refere  o  caput,  o  agente  de 
contratação deve adotar os modelos de minutas de editais do Tribunal de Contas 
do Estado da Bahia, nos termos do que prevê o inciso IV do art.  19 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021;

II - Eventuais alterações realizadas nos modelos referidos no inciso I, devem ser 
justificadas e destacadas visualmente;

III  -  A minuta do edital  deverá ser  assinada pelo  agente de contratação que a 
elaborar, atendendo ao que fixa o inciso I do art. 12 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021;

VI - Após o saneamento do processo, decorrente de análise jurídica da contratação, 
a  versão final  do edital  deverá ser  assinada pela  autoridade competente,  após 
aprovação da Assessoria Técnico-jurídica deste Tribunal de Contas;

VII - Em licitação na modalidade pregão, o agente de contratação responsável pela 
condução do certame será designado como pregoeiro, com as mesmas atribuições 
acima listadas.

Art. 6º - As designações constantes deste Ato não modificam, nem revogam os Atos 
nº  009,  de  25.01.2023  (Comissão  Permanente  de  Licitação)  e  nº  010,  de 
25.01.2023  (Pregoeiros  Oficiais),  haja  vista  tratarem-se  de  designações  para 
atuação em procedimentos de contratações previstos na Lei Federal nº 8.666/93 e 
Lei Estadual 9.433/2005.

Art. 7º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Salvador, 05 de março de 2024.

MARCUS PRESIDIO
Presidente

ATO Nº 076, DE 05 DE MARÇO DE 2024

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de 
suas  atribuições  legais  e  regimentais,  RESOLVE considerar  designado 
FRANCISCO DIAS LIMA JÚNIOR, Auditor Estadual de Controle Externo, cadastro 
nº  749.494,  para  substituir  WENDEL  RÉGIS  RAMOS,  Assessor  Chefe  da 
Assessoria Técnico Jurídica, cadastro nº 749.816, símbolo TCE-05, no período de 
04/03/2024 a 25/03/2024, durante afastamento do Titular. 

MARCUS PRESÍDIO
Presidente

ATO Nº 077, DE 05 DE MARÇO DE 2024

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de 
suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO que este Tribunal instituiu, por meio da Resolução nº 121/2023, 
critérios para a seleção das prestações de contas pelos responsáveis por Unidades 
Jurisdicionadas  da  Administração  Direta  e  Indireta  Estadual  que  deveriam  ser 
convertidas  em  processo  de  contas,  para  fins  de  julgamento  pelo  Tribunal  de 
Contas do Estado da Bahia;

CONSIDERANDO que o § 1º,  art.  10 da Resolução nº 121/2023, determinou a 
realização de sorteio em sessão plenária do TCE/BA, até o mês de fevereiro do 
exercício  subsequente,  para  a  seleção  de  ao  menos  outras  6  (seis)  unidades 
jurisdicionadas, para a conversão da prestação de contas em processo de contas;

CONSIDERANDO que na Sessão Plenária de 01/02/2024 foi realizado o sorteio de 
6 (seis) unidades cujas prestações de contas serão autuadas como processo de 
contas para instrução e julgamento deste Tribunal;

RESOLVE:

Art.  1º  –  Ficam as  seguintes  unidades  selecionadas para  que a  Secretaria  de 
Processos  promova  a  autuação  das  prestações  de  contas  como processos  de 
contas:

a) Companhia de Transportes da Bahia - CTB;

b) Fundação da Criança e do Adolescente - FUNDAC;

c) Secretaria de Políticas para as Mulheres - SPM;

d) Corpo de Bombeiros Militar da Bahia – CBM;

e) Universidade Estadual de Feira de Santana – UEFS e,

f) Gabinete do Governador.

MARCUS PRESÍDIO
Presidente

DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIAS DA DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS 
LICENÇA MÉDICA

Nº NOME DIAS INÍCIO ART. LEI 
Nº 6677/94 

126 MARIA CLARA SANDES SEIXAS 03 26/02/2024 145

127 MAGNÓLIA SILVA CARVALHO 04 19/02/2024 145

128 MAGNÓLIA SILVA CARVALHO 02 23/02/2024 145

129 DEISE DE JESUS SILVA 03 17/02/2024 145

130 ROSE MARY DE ARAÚJO BARROS 03 26/02/2024 145

131 ANA AMÉLIA FERREIRA 02 26/02/2024 145

132 DAISE BARBOSA 05 26/02/2024 145

133 DEISE DE JESUS SILVA 15 26/02/2024 145

134 DANIELA GATTO PENIDO RIBEIRO 22 07/02/2024 145

PORTARIA DA DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS 
GRATIFICAÇÃO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

Nº NOME TOTAL% DATA

135 IRIS CÉLIA AZEVEDO AZI
5 janeiro/

2024

136 LIZIANE MOREIRA LISBOA DORIA
5 janeiro/

2024

137 VINICIUS CURI DE SOUZA
5 janeiro/

2024

138 PETER LUCIANO QUEIROZ MAGALHÃES
26 agosto/

2023

RESUMO DE PUBLICAÇÃO 

Processo nº TCE/0014212/2024 – Interessado: LUCAS BARROS DO ROSÁRIO 
Assunto: Auxílio-natalidade - DEFERIDO

Processo  nº  TCE/001619/2024  –  Interessado:  CAIO  SÉRGIO  DE  SOUZA 
PEIXOTO
Assunto: Gozo de Licença-Prêmio – 04/03/2024 a 29/03/2024 – DEFERIDO 

Processo nº  TCE/001636/2024 – Interessado: OSVALDINO BARRETO GOMES 
MACHADO
Assunto: Gozo de Licença-Prêmio – 04/03/2024 a 26/03/2024 – DEFERIDO 

Processo nº TCE/001708/2024 – Interessado: JUVENAL ALVES COSTA
Assunto: Gozo de Licença-Prêmio – 03/04/2024 a 12/04/2024 – DEFERIDO 

Processo nº TCE/001716/2024 – Interessada: ROBERTO DANTAS DE ALMEIDA
Assunto: Gozo de Licença-Prêmio – 29/03/2024 a 20/09/2024 – DEFERIDO 
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